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Resumo
Este artigo insere-se na linha de pesquisa “Planejamento Urbano e Regional”, do curso de Arquitetura e Urbanismo, do Centro Universitário da Fundação Assis Gurgacz. A Pesquisa aborda a análise do Bairro Jardim União, localizado na cidade de Cascavel no estado do Paraná e pretende analisar os espaços públicos presentes no local. O trabalho teve origem com base na seguinte questão: O bairro Jardim União apresenta espaços públicos adequados para a população? A hipótese inicial é embasada no fato de que o bairro não possui espaços públicos suficientes para suprir a necessidade da população e que com a elaboração e planejamento adequado de tais espaços no bairro Jardim União, os moradores teriam a possibilidade de fazer uso do local por meio de práticas sociais e lazer, gerando uma consequente melhoria na habitação do espaço urbano. O objetivo geral da pesquisa é analisar as condições referente aos espaços públicos das calçadas do bairro. Por meio de referências bibliográficas, o trabalho se expande em fundamentação teórica, metodologia, análise propriamente dita e proposta de intervenção no bairro em questão.

PALAVRAS-CHAVE: Espaço público. Planejamento Urbano. Lazer.
1. INTRODUÇÃO
Esta pesquisa contempla o Trabalho de Conclusão de Curso de Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário FAG. O trabalho incorpora-se na linha de pesquisa denominada “Planejamento Urbano e Regional”, correspondendo a um estudo ligado ao planejamento urbano. Tem como título: “Análise dos espaços públicos do bairro Jardim União, na cidade de Cascavel – PR”.



Em âmbito acadêmico e cientifico, o presente trabalho justifica-se pela necessidade de serem incentivadas novas discussões e estudos relacionados ao assunto. Em esfera profissional, por possibilitar a relação entre meios de planejar um ambiente, associando espaços públicos de modo a proporcionar uma harmonia no convívio das pessoas e contribuir para o engrandecimento da visão dos administradores públicos, dirigindo-os à novas oportunidades. Já no campo sociocultural, ajuda no entendimento de como os espaços públicos podem intervir na qualidade de vida da população local. 


Através de pesquisas bibliográficas, a concepção deste trabalho justifica-se pois o tema se apresenta como uma realidade no cenário do bairro Jardim União, gerando problemas que devem ser produto de um estudo mais aprofundado.



O questionamento que conduziu a pesquisa foi o seguinte: O bairro Jardim União apresenta espaços públicos adequados para a população? Parte-se da hipótese inicial de que o bairro não possui espaços públicos suficientes para suprir a necessidade da população e que com a elaboração e planejamento adequado desses espaços, os moradores teriam a possibilidade de fazer uso do local por meio de práticas sociais e lazer, gerando uma consequente melhoria na habitação do espaço urbano. 

O objetivo geral do trabalho é analisar as condições referente aos espaços públicos do bairro Jardim União, na cidade de Cascavel – PR. Partindo disso, elaboraram-se os objetivos específicos: I - Apresentar o tema por meio de pesquisa bibliográfica;  II - Oferecer uma compreensão das vantagens oferecidas pelos espaços públicos; III - Relacionar os espaços públicos com desenho urbano; IV - Fornecer subsídios para os gestores dos espaços públicos do Bairro Jardim União de forma a melhorar a qualidade de vida da população. 

 
A pesquisa desenvolve-se com base nos seguintes marcos teóricos, sobre o quais Alomá (2013) diz que o lugar da cidade de propriedade da administração pública, que fica sob os cuidados e responsabilidade do estado é o espaço público. Este, possui uma característica fundamental que é a de permitir a conexão de lugares e pessoas, em qualquer momento. É o espaço mais democrático da cidade. Esses espaços livres, também chamados de jardins urbanos, melhoram a qualidade ambiental, permitindo melhor circulação de ar, insolação e drenagem e também servem como referências “teatrais” da cidade (MACEDO, 2003). Esses espaços oferecem aos cidadãos a possibilidade de utilizar sua cidade através das práticas sociais, lazer, manifestação da vida urbana e consequentemente uma melhor habitação do espaço urbano. (DARODA, 2012, p. 18)

Os espaços públicos surgiram na França, nos anos 70. As cidades começaram a ter mais valor, uma visão nova de cidade. Ao longo da história a evolução desses espaços tomou formas. Na idade média as praças passaram a ter mais funções, devido a redução das atividades urbanas.  Do mesmo modo surgiram espaços alternados, locais para encontros, atividades em grupos e locais para celebrações. (Ferreira, 2007)

As funções dos espaços públicos vêm mudando conforme as necessidades da população, que vem aumentando a procura desses lugares. Como por exemplo: o aumento do número de idosos, que precisa de atividades culturais e recreativas; uma população jovem, mais ativa para fazer atividades físicas e por fim as crianças que necessitam de lugares amplos com recreações diferentes (MATOS, 2010).
A pesquisa será feita através de pesquisa bibliográfica, que, conforme aponta Gil (1946, p. 29), tem propósito de conferir fundamentação teórica ao trabalho, da mesma maneira que determina a etapa atual do conhecimento referente ao tema, e é organizada tendo como base materiais já publicados. O estudo será de caráter exploratório pelo fato de existir um levantamento bibliográfico, pesquisa documental e de campo. Segundo Vergara (2000) essa pesquisa utiliza um método que baseia-se em um tema do qual dispõe de pouco conhecimento esquematizado. Na visão de Gil (2002), a pesquisa exploratória tem o intuito de garantir uma maior afinidade com o problema de pesquisa visando torná-lo mais claro.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este capítulo comtempla o referencial teórico, relacionando o tema de acordo com diferentes autores e abordagens. A fundamentação será dividida em tópicos, apresentando o Contexto histórico da cidade de Cascavel e do bairro Jardim União, as funções e utilizações do espaço urbano e demonstrando a relação entre espaço público e desenho urbano. 
2.1 FUNÇÕES E UTILIZAÇÕES DO ESPAÇO PÚBLICO
O conceito de espaço público, nasceu na França, na metade dos anos 70 e teve um crescente êxito, em virtude de um novo comportamento da cidade em que se começa a reconhecer a requalificação ao invés da reabilitação. As cidades começaram a ter mais valor,  uma visão nova de município. Ao longo da história a evolução desses espaços tomou formas. Na idade média as praças passaram a ter mais funções, devido a redução das atividades urbanas.  Do mesmo modo surgiram espaços alternados, locais para encontros, atividades em grupos e locais para celebrações (Ferreira, 2007).
A cidade é um meio composto por espaços públicos, abertos à toda a população e espaços privados, que ocupam grande parte da cidade. A principal função do espaço público é o lazer, aspecto muito importante para a qualidade de vida no município. Então, quando o assunto é espaços públicos, lembramos das ruas, praças, festas, igrejas, jardins e as feiras, mas Haussmann, que é um dos mentores do urbanismo, nos diz que espaço público é aquele lugar para passeio, que tem a presença da natureza e locais de descanso (ASCHER, 1998).
O problema dos espaços públicos resulta também de uma mudança dos costumes urbanos e do emprego dos variados espaços dentro da cidade. A separação entre público/privado e coletivo/individual, é corrigida pelo afastamento funcional e também social dos bairros, pelo surgimento de novas centralidades e sociabilidades, pela evolução dos veículos de transporte, de novas maneiras de comunicação, pela autorização de diversos modelos de obras e serviços públicos e pelo uso praticamente generalizado do automóvel. (MATOS, 2010)
“O aumento da mobilidade e a diversidade de contatos abertos aos indivíduos permite-lhes, não só, multiplicarem-se por diversos papéis e identidades, mas também pertencerem a diversas redes fragmentadas por diversos lugares afastados” (SALGUEIRO, 1998, p.228).
A diferenciação do público para o privado, em definições jurídicas, por exemplo, não é pertinente, pois o espaço público não é destinado somente ao domínio público. Muitos espaços com um regulamento jurídico são realmente, espaços públicos, entradas de domicílios, cafés, centros comerciais, lugares para transporte, parques de diversões, estádios de futebol, entre outros... na acepção de que a sua utilização é basicamente livre para todos, mas, respectivamente, vários destes ambientes públicos não se encontram acessíveis para todos, pois o seu direito de utilização é instruído pelo ressarcimento de entradas ou destinado apenas à quem mora no local. O caso modelo é, certamente, o dos condomínios privados, que envolvem amplas áreas da cidade e que constituem, no seu núcleo, um aglomerado de espaços públicos como jardins, campos de futebol, piscina, entre outros) (MATOS, 2010).
De qualquer maneira, um espaço público é naturalmente aberto e o papel que o diferencia do espaço privado é o fácil acesso. “O espaço público é de todos e de ninguém em particular, em princípio, todos o podem usar com os mesmos direitos” (MATOS, 2010).
Outro aspecto está relacionado à visibilidade. Uma maior visibilidade pode ampliar o temperamento público do local, o que lhes proporciona uma pertinente afinidade com os ambientes do espetáculo (ASCHER, 1998).

O sentido do espaço público está na maneira como ele é empregado pela sociedade, ou seja, dos costumes que ele possa abrigar, que faz-se possível ou mesmo favorece, sendo capaz de com a sua forma, aumentar ou até inibir tais costumes. Esta utilização já não se faz apenas em resultado dos aspectos objetivos das pessoas, isto é, idade, género, classe social, etc., progressivamente reúnem outros pontos mais subjetivos, como os estímulos, as pretensões e os princípios da população. A proporção emblemática, possui maior força, os ambientes passam a ser empregues também pela sua imagem e qualidade. As principais carências da população residente na área urbana, relacionadas com as transformações demográficas e as novas demandas geracionais, reflete em novas buscas dos espaços públicos. Tem-se como exemplo o maior número de população idosa, cuja conduta é distinta, com pretensões culturais e recreativas, uma crescente população jovem com rotinas diversificadas, ressaltando-se o lazer e a prática de esportes e a presença de oportunidades superiores de tempo livre para habitantes ativos, o que contribui com uma maior procura de práticas de lazer, culturais e esportivas. (MATOS, 2010)

Em um bairro residencial, os ambientes públicos restringem-se a ser utilizados e a abrigar as práticas, especialmente, dos seus moradores, ao tempo que em circunstancia da cidade ou de um conjunto metropolitano, encontram-se ambientes com uma maior área de atração, visto que são utilizados, não apenas pela população residente, mas também por outras pessoas que visitam o município. Os visitantes recebem crescentemente uma maior importância relacionado ao avanço da mudança de espaço dos membros das famílias e à distâncias superiores dos lugares em que se reside. As relações se tornam a cada dia mais fragmentadas, visto que dirigem-se mais os parques, o comercio, os ambientes destinado aos esportes, do que os parques destinados às crianças ou ambientes de jogos do bairro (SALGUEIRO, 1998). Neste contexto, o significado dos espaços públicos propende-se a sofrer mudanças, e assim, a sua capacidade de retratar o lugar de encontro favorecido da sociedade, sendo igualmente utilizado e apropriado para grupos sociais distintos (MATOS, 2010).
Os espaços públicos localizados na parte central do município, obtidos em épocas passadas, significativos tradicionalmente, vão perdendo suas funções para muitos elementos da população, especialmente aos que moram mais distantes de tais centros, visitando-os apenas à noite e finais de semana. Porém, simultaneamente, são compartilhados por outras turmas distintas, de um lado, os turistas, em consequência ao valor patrimonial destes ambientes e de outro pela população que não tem onde morar, que aí descobrem um local para passar a noite (MATOS, 2010).
A crescente evolução da tecnologia e das formas de comunicação à distância, estabelece também, uma ruptura no eixo tradicional entre espaço público e ponto de encontro para trocas de comunicação. O espaço público permanece no mesmo lugar, mas cada vez mais apropria-se de uma atribuição funcional, as trocas de informações constituem-se por meio de comunicações sem um contato físico entre as pessoas (MELA, 1999, p.151).
Estes locais de caráter público condizem, fundamentalmente, a dois padrões espaciais genéricos: os lugares de permanência que se diferencia dos lugares de circuitos. Os espaços de permanência indicam locais de atividade, ou seja, lugares que incentivam atitudes espontâneas como um simples passeio, lugares onde exista a natureza, de descanso, um encontro com os amigos, entre outros.  Estes locais comumente dispõem de um mobiliário próprio referente ao tipo de utilização que lhes são destinados. Os espaços verdes destes locais também têm funções que ultrapassam as tradicionais funções de lazer, também possuem funções que vão contra a degradação ambiental, visando o meio ambiente. Os circuitos determinam os percursos urbanos, que permitem a locomoção de pedestres e veículos. Este tipo de ambiente nota-se progressivamente mais presente no espaço urbano em consequência da importância dada as deslocações que se tornam precoces no meio familiar (MATOS, 2010).
2.2 ESPAÇO PÚBLICO E DESENHO URBANO
O lugar do município de propriedade da administração pública, que fica sob os cuidados e responsabilidade do estado é o espaço público. Este, possui uma característica fundamental que é a de permitir a conexão de lugares e pessoas, em qualquer momento. É o espaço mais democrático da cidade. (ALOMÁ, 2013). Esses espaços livres, também chamados de jardins urbanos, melhoram a qualidade ambiental, permitindo melhor circulação de ar, insolação e drenagem e também servem como referências “teatrais” da cidade. (MACEDO, 2003)

O município não pode desvirtuar as funções fundamentais das suas áreas verdes e praças, bem como é obrigado a zelar por elas pois esses espaços públicos são de uso comum do povo. (CULLEN, 1983). Tais espaços, são uma das mais importantes funções de lazer urbano e podem ser a única opção de diversão para os habitantes. (MACEDO, 2003). 
No entanto, quando esses espaços se encontram danificados, provocam um repúdio imediato. Quando não se encontra bem iluminado, ou com alguma atividade noturna que o torne animado, ele se torna perigoso. Quando não se encontra bem iluminado, ou com alguma atividade noturna que o torne animado, ele se torna perigoso. Sendo assim, ninguém o buscará para passar o tempo livre, para interagir socialmente ou por mera curiosidade. (ALOMÁ, 2013)

Estes cenários fazem parte da vida humana, exercendo influencia sob muitos aspectos, desde o fator ecológico, até o social. Cada vez mais a vida urbana se progride nos espaços públicos, que abrigam desde os desejos humanos quantos os processos da natureza (LIRA FILHO, 2001).

Todavia, dentro do tecido urbano, os espaços públicos estão cada vez menores devido às exigências de novas propostas de ocupação e uso do território, diminuindo sua utilização livre pelo cidadão. Dessa forma, os habitantes circulam por outros ambientes que não são públicos, mas sim, controlados por terceiros, sem nenhuma autonomia para usufruir de tal espaço (MIRANDA, 2001).

3. METODOLOGIA

A pesquisa será feita através de pesquisa bibliográfica, que, conforme aponta Gil (1946, p. 29), tem propósito de conferir fundamentação teórica ao trabalho, da mesma maneira que determina a etapa atual do conhecimento referente ao tema, e é organizada tendo como base materiais já publicados. O estudo será de caráter exploratório pelo fato de existir um levantamento bibliográfico, pesquisa documental e de campo. Segundo Vergara (2000) essa pesquisa utiliza um método que baseia-se em um tema do qual dispõe de pouco conhecimento esquematizado. Na visão de Gil (2002), a pesquisa exploratória tem o intuito de garantir uma maior afinidade com o problema de pesquisa visando torná-lo mais claro. Na pesquisa de campo, será feita uma coleta inicial de dados demonstrando o atual estado dos espaços públicos presentes no local. 
4. ANÁLISES E DISCUSSÕES

Após realizar a fundamentação teórica através de pesquisa bibliográfica, foi realizado um trabalho de campo para análise dos espaços públicos presentes no bairro Jardim União. Verificou-se que os espaços destinados ao uso público são praticamente inexistentes no local. 
Em um ponto específico do bairro, notou-se que há a existência de um espaço destinado ao uso público (Figura 1 e 2), uma espécie de praça mais afastada da área central do local. Porém, a espaço encontra-se deteriorado e abandonado, trazendo consequências como a criminalidade.

Figura 1: Espaço Público presente no bairro
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Fonte: Arquivo pessoal da autora

Figura 2: Espaço público com mobiliário urbano
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Fonte: Arquivo pessoal da autora
Foi possível perceber que em decorrência da quase inexistência dos mesmos, os habitantes do bairro fazem das calçadas de alguns locais, espaços para realizarem atividades que deveriam ser realizadas em um espaço de caráter público, tais como praças e parques.
As atividades que os espaços públicos são capazes de abrigar podem ser de caráter ativos ou passivo. As atividades ativas são as que possuem ligação com a recreação e o passeio, fazendo uso dos melhores horários. As passivas são determinadas pela ausência de escolha do usuário (LOIS E LABAKI, 2001).

As praças sempre foram tidas como um meio de convivência e lazer da população urbana (ROBA E MACEDO, 2002). Assim, acredita-se que um município que contempla espaços públicos abertos, usufruindo de áreas de recreação para a comunidade, constituem um meio urbana mais agradável. Os habitantes sentem a necessidade destes espaços que possuem um cenário tranquilo, longe das pressões do dia-a-dia (MACEDO E SAKATA, 2002).

De acordo com Roba e Macedo, 2002 as áreas verdes e as árvores são importantes para a qualidade de vida nos municípios, pois valorizam a estética e promovem um extraordinário meio para as práticas da comunidade, instituindo importantes ambientes e possibilidades de recreação. Estes locais atraem investimentos, turismo, geram empregos, e também representam uma fonte sustentável de matéria prima. Entretanto, alguns fatores físicos e ambientais podem agir de forma negativa ou positiva na qualidade destes ambientes, conectados a qualidade de vida da população, visto que os convívios sociais se realizam nesses espaços. 
Neste contexto, pôde-se perceber que a vegetação dentro do bairro Jardim União (Figura 3 e 4) também não se encontra apropriada. As árvores presentes no local não são viáveis para o local onde estão inseridas. Com portes grandes demais, elas obstruem as calçadas, atrapalhando a passagem de pedestres e são tão altas que entram em contato com a fiação elétrica, podendo causar grandes acidentes.
Figura 3: Vegetação nas calçadas
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Fonte: Arquivo pessoal da autora
Figura 4: Vegetação nas calçadas
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Fonte: Arquivo pessoal da autora
Em relação ao mobiliário urbano presente no bairro (Figura 5, 6 7,8 e 9), percebe-se que o mesmo também se encontra insuficiente para atender às necessidades da população. 
Figura 5: Lixeiro público
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Fonte: Arquivo pessoal da autora
Figura 6: Poste de Iluminação
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Fonte: Arquivo pessoal da autora
Figura 7: Lixeira em espaço público
[image: image7.jpg]



Fonte: Arquivo pessoal da autora
Figura 8: Ponto de ônibus
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Fonte: Arquivo pessoal da autora
Figura 9: Ponto de ônibus
[image: image9.jpg]



Fonte: Arquivo pessoal da autora

Creus apud Serra (2000) faz uma referência ao uso e a integração dos espaços públicos com a paisagem urbana e explica que é a partir da descoberta das funções destes mobiliários que ocorre a valorização do seu uso. Quando se fala em qualidade de vida, duas questões devem ser consideradas. A primeira está relacionada aos indivíduos estarem inseridos no contexto social, politico e cultural em que vivem, e a segunda se relaciona com o espaço e seus serviços existentes (ROSSET 2005).
4.1 PROPOSTA PARA ELABORAÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS NO BAIRRO JARDIM UNIÃO
Com base na fundamentação teórica e nas análises realizadas, elaborou-se uma proposta de intervenção no contexto dos espaços públicos do bairro Jardim União. Como visto anteriormente, em virtude da quase inexistência de tais espaços e da presença de vazios urbanos (Figura 10 e 11) na região, propõem-se que esses vazios sejam transformados em espaços de uso público para a população.

Figura 10: Vazios Urbanos ocupados por ciganos
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Fonte: Arquivo pessoal da autora
Figura 11: Vazio Urbano sem ocupação
[image: image11.jpg]



Fonte: Arquivo pessoal da autora

A National Recreation and Park Association sugere que as medidas e parâmetros para os espaços públicos de bairro sejam de 400 a 800m, de forma a servir até 5.000 pessoas e sua área seja de 4.000 a 8.000 m2 por 1.000 habitantes. Percebe-se que em se tratando do bairro em estudo, estes valores parecem um pouco superdimensionados, mas valem como referência (BERKE et al, 2006).
Alexander et al (1977) defende a conveniência de praças de pequeno porte, para que não pareçam desertas aos usuários. De acordo com o autor, as praças não devem ser maiores que 23m no seu menor lado, mantendo assim uma ambiência no local, visto que duas pessoas podem se comunicar com relativo conforto a até 23mde distância. 
Com relação às áreas verdes, se faz necessária uma adaptação ou modificação da vegetação existente. As árvores que são consideradas de risco precisam ser removidas e substituídas por mudas da mesma espécie ou de outra espécie adaptada ao local e à região. É necessário planejar novamente e examinar a possibilidade de modificações nos locais do plantio, assim como o porte da árvore a ser escolhida. Alexander defende que as árvores se localizem a uma distância de 230 m aproximadamente. A fim de não causar problemas, o autor aconselha que sua menor dimensão não seja ser menor que 45m, e sua área deva ser no mínimo de 0,5 hectare (Alexander et al, 1977).
Para que os espaços públicos propostos cumpram com o seu papel, se faz necessária uma substituição do mobiliário urbano presente. É indispensável a elaboração, reforma e manutenção de lixeiras e bancos espalhados pelo bairro, bem como a readequação dos pontos de ônibus e dos postes de iluminação presentes no local.
Este processo melhora a percepção de segurança e qualidade dos espaços e reforça o sentido de pertencimento e identificação dos habitantes com o bairro. O significado de seu uso passa pela compreensão da renovação e gestão dos espaços públicos como um espaço de negociação de divergências dos cidadãos, em que o convívio público se torne não só desejável, mas possível.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foram identificadas várias irregularidades com relação aos espaços públicos, mobiliário urbano e a vegetação do bairro Jardim União, localizado no município de Cascavel – PR. 
Com base no desenvolvimento do trabalho, constatou-se que os espaços públicos que cumprem com a sua função melhoram a qualidade de vida da população. Por essa razão,  acredita-se que a proposta de elaboração e manutenção realizada neste artigo acarreta vantagens para o bairro, bem como para a cidade de Cascavel. É importante lembrar que muitos bairros do município passam pelo mesmo problema, consequentemente é valido que a prefeitura estude e faça ajustes em seus projetos, para que problemas desta natureza sejam evitados ao máximo, de forma que além do bairro Jardim Uniao,  a cidade de Cacavel também posse ser melhor desenvolvida, proporcionando melhor qualidade de vida, conforto e segurança à população, trazendo consequências como a valorização do bairro e do município.  
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